
A presente pesquisa, em andamento, tem como tema o processo de reintegração de posse da Ocupação

Lanceiros Negros, realizada no Centro Histórico de Porto Alegre, e mais especificamente, o discurso de

profissionais de advocacia que figuram no litígio.

Nesse conflito urbano, concorrem, de um lado, o Estado do Rio Grande do Sul, titular do imóvel, que

postula ao Poder Judiciário a reintegração de posse e, de outro, as pessoas ocupantes, integrantes de um

movimento que luta por moradia digna. Com a judicialização do conflito, a luta por moradia no campo

urbano intersecciona-se com a luta no campo jurídico, o que resulta em modificações nos discursos

dos atores sociais envolvidos diante da perspectiva de uma decisão judicial sobre o caso.

.

O problema central da pesquisa consiste em

compreender de que modo o discurso jurídico dos

profissionais de advocacia se modificou ao longo

do processo judicial de reintegração de posse da

Ocupação Lanceiros Negros e o porquê disso ter

ocorrido.
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Apresentação do Tema 

Metodologia

Objetivos

Consiste em um estudo de caso. A etapa inicial foi

realizada a partir da leitura de aportes teóricos. Na

etapa atual, realiza-se a leitura do processo judicial

e a análise do discurso dos profissionais de

advocacia.

Resultados Preliminares

Verifica-se, na etapa atual da pesquisa, ainda em

andamento, que o discurso dos representantes da

ocupação não sofreu modificação, pois,

fundamentalmente, alega-se o dever de

constitucionalização do ordenamento civil e

processual civil. Em relação aos procuradores

do Estado, verifica-se que a fundamentação

baseada, predominantemente, no capítulo de

ações possessórias do Código de Processo

Civil modifica-se para uma argumentação mais

factual e mais crítica à demanda dos

ocupantes.
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